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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 0030507.2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 050507.07-2021 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Uruoca-Ceará, por 

intermédio da Pregoeira Oficial da Prefeitura e membros da equipe de apoio, nomeados pela 

portaria no. 017/2021 realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Decreto n°10.024 de 20 de 

Setembro de 2C19, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, do Decreto no. 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 

7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 

10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital. 

DATA E HORA DA ENTREGA DAS PROPOSTAS: DO DIA 02 DE SE 	I EMBRO DE 2021 AS 
09h0Orriin ATE DIA 15 DE SETEMBRO AS 07h0Omin. (HORARIO DE BRASILIA- DF). 
DATA E HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 15 DE SETEMBRO DE 2021 AS 07h1Omin. 
(HORARIO DE ERASIUA- DF). 
DATA E HORA, DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 15 DE SETEMBRO DE 2021 AS 
07h1Omin. 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil-BLL www.blicompras.corn  

1. DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DOS ALUNOS E PROFESSORES DAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E DOS 
PROFISSIONAIS DO SUAS DO MUNICIPIO DE URUOCA-CE. Conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital com as características descritas abaixo: 

1.1. A licitaçãc será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências condas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Prefeitura para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

0801.12.365.0094.2.023- Manutenção Rede Educação Infantil Creche; 

0801.12.361.0094.2.013- Manut. Atividades Escolas Rede Ensino Fundamenta l; 

0901.10.122.0008.2.038- Enfrentamento da Emergência (COVID 19); 

1005.08.0047.2.350- Serviço de proteção Social Básica; 

ELEMENTO DE GASTO: 3.3.90.30.00- Material de consumo. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Editai e seus Anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Termo de adesão ao sistema ao Sistema de Pregão Eletrônico BLL- Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO III) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 
IV) 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no ícone ARQ, 
inserção de catáiogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". 
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°. 

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. (ANEXO IV). 

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no ANEXO IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 
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sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 
Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
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4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

4.2 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 
4.2.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bii.org.br. 

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil;  a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.4. O acesso co operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 

4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 

4.6 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
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4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

uRuocA  

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável peio ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 

tenham sido aplicadas, por força da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 

descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justça — CNJ; 

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob 'alência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão 
ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
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f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 
sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
I) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0, sus incisos 
e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 74612014-TCJ-Plenário). 

14.14. Para averiguação do disposto contido no item "14.13. a)" acima, as licitantes apresentarão 

junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da 
Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta 
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 

14.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 

14.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente urna delas 
poderá participar ao certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 

responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 

14.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
Uruoca, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de Uruoca, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, 
dos procedimentos desta Licitação. 

4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato(bll.org.br). 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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5.3, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art.43, § 11 da LC n°123, de 2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem desclassificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira ë para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do Item; 
6.1.2. Marca; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer, outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e locai indicados neste Editai. 

7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitas estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

(Y/ 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante no poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,05 (cinco centavos). (art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico modo de disputa "aberto", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
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7:14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema;  poderá a 
pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em jrimeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itensjiotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas;  para o fim de aplicar-se. O disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123;  de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 30, § 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.28.1. No pais; 
7.28.2. Por empresas brasileiras; 
7.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.30.2.A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° 
e no § 90 do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insuetos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
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estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão; pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a cesso pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema. 

8.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-

mail, no prazo de 02h (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado peia pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta 

8.6.1.1.0s licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio. 

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, a Pregoeira solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postai, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat"a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
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8.11. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Tambérr nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classifcada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoesapf, 
apps.tcu.gov.br/).  

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará q licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, p-evisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, peia própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.6.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
9.6.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www  _pewtRidnPmprg'PndPrinr on v hr; 

9.6.3. NO CASC DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, 
9.6.4. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 9.6.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM 
FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.6.6. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa; 
9.6.7. COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou 
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade. 

9.6.8. PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC). 
9.7 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 
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9.7.3. Provas de REGULARIDADE, em plena validade, para com: 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751/14, de 03.10.2016. 
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 	Caso o licitante seja considerado isento dos 

tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d). Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e). Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 

2011. 

f) As Microemp-esas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista mesmo que esta tenha alguma restrição. 
g). Havendo restrição na comprovação da regularidade discal e trabalhista, será assegurado, o 
prazo de OS (cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 

vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento de debito de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 
h) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.6.2.8.1, implicara na 

decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado a CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato. 

9.8- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista 

registrado no CRC, bem corno por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da Proposta de Preços, 

devidamente registrados na Junta Comercial competente. Devendo vir acompanhado com a CRP do 
Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
9.8.1.1- As Empresas com menos de 01(um) ano de existência que ainda não tenham balanço de 
finai de exercícic, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações 
e património líquido de sua existência; 
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9.8.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

9.9- QUALIFICAÇAO TÉCNICA: 
9.9.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de produtos entregues, 

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 

pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o fornecimento, conforme 

Termo de Referência - Anexo I. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser 

datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 
informações sujeitas à conferência pela Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar 

necessariamente em nome da licitante. 

a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 

conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item 9.9.1. " a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo 

ao qual o atestado faz vinculação. 

10- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02H 
(duas) horas, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução, do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 - DOS RECURSOS 
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de 30(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, peio sistema eletrônico, ficando os 1 demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo:  apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO: 
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento a pregoeira Oficiai da Prefeitura de Uruoca; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos com probatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido;  indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
d) O pedido, ccm suas especificações. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos 
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a pregoeira 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente 
a homologação do procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, a pregoeira quando mantiver sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto 
Federal n°. 10.324/2019). 
11.9. O recurso contra decisão da pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identifica do no processo para responder pela Licitante. 
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11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios 
do Estado do Ceará, bem corno no diário oficial do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo 
recorrente na peça recursai. 

12- DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão 01) ica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 O da LC n° 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (ichat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14- DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo oara assinatura ou aceite dá Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justficada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento dei que: 
14.3.1. Referida Nota está substituída o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
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14.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2021 prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar ai assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

GOVERNO MUNICIPAL 

15- DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16- DO RECE3IMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18- DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520 de 2002, o licitante/adjudicatário 

ue: 
19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1 .2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
19.1.3. Apresentar documentação falsa; 
19.1 .4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1 .5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.6. Não mantivera proposta; 
19.1.7. Cometer fraude fiscal; 
19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.9. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
19.1.9.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.1.9.2. O lictante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
19.1.10. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação. 
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19.1.11. Multa de 5% (cinco por cento) obre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante. 
19.1.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos. 
19.1.13. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
19.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
19.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
19.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
19.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
19.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
19.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
19.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará -
DOE e Imprensas Oficiai do Município. 
19.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

20- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
pmulicitacao@hotmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada na Prefeitura Municipal de Uruoca 
no endereço Rua _João Rodrigues, 173, centro,Uruoca-CE. 
203. Caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre E impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 
pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis peia 
elaboração do edital e dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
peia pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

URUOCA 

21 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, rio mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela pregoeira. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde: que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isenomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências, formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
22- DOS ANEXOS: 
22.1. Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.1.1 -ANEXO I -Termo de Referência: 
22.1.2- ANEXO II —Modelo de carta Proposta; 
22.1.3- ANEXO III -Termo de Adesão —BLL; 
22.1.4- ANEXO IV —Declarações; 
22.1.6- ANEXO V-Minuta de Contrato. 

Uruoca — CE, 01 de setembro de 2021. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADES REQUISITANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO/ SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAUDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO, 

EMPREENDEDDRISMO E RENDA. 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DOS ALUNOS E PROFESSORES DAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E DOS 

PROFISSIONAIS DO SUAS DO MUNICIPIO DE URUOCA-CE, conforme as especificações e 

quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste Editai. 

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELE 	I RÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

Aquisição Se pauta no controle do contagio da pandemia e em sintonia com o Governo do 

Estado observando as diretrizes do documento em referência para a elaboração do plano de 

retomada das aulas presenciais das redes municipais, a Secretaria da Educação instituiu 

protocolo de retomada das aulas presenciais. Desta forma, faz-se necessário a aquisição de 

equipamentos de proteção individual e material de higienização que possibilitem a proteção 

dos alunos e servidores públicos municipais das secretarias de Educação, Saúde e de 

Desenvolvimento Social com o objetivo de diminuir a probabilidade de contagio com o novo 

corona vírus entre os alunos e servidores da Rede pública de ensino no retorno gradual as 

atividades presenciais 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

A empresa a ser contratada, deverá fornecer os materiais conforme descrito da planilha abaixo: 
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ITEM UND QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

1 GALÃO 300 

ÁLCOOL EM GEL 70% EMBALAGEM COM 5L. GEL A 
BASE DE ÁLCOOL A 70% COM AÇÃO ANTISSEPTICA. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: COR INCOLOR, ODOR 
CARACTERISTICO, EMBALAGEM COM IDENTIFICAGAO 
DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 
01 (UM) ANO. 

2 GALÃO 150 

ÁLCOOL 	ETÍLICO 	70% 	EMBALAGEM 	COM 	5L. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: COR INCOLOR, ODOR 
CARACTERISTICO, EMBALAGEM COM IDENTIFICAGAO 
DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 
01 (UM) ANO. 

3 UNIDADE 1000 

AVENTAL DESCARTÁVEL 	FRONTAL 	MANGA 	LONGA, 
PUNHO LASTEX, CONFECCIONADO EM TNT, FABRICADO 
EM 100% POLIPROPILENO, GRAMATURA 20. ATÓXICO. 

4 UNIDADE 3750 

AVENTAL 	TIPO 	CAPOTE 	DESCARTAVEL, 
CONFECCIONADO EM TNT, 	FABRICADO EM 	100% 
POLIPROPILENO GRAMATURA 20. ÁTOXICO. 

5 PAR 2 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA DE AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 32. 

6 PAR 6 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 34. 

7 PAR 24 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESIS1ENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 35. 
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8 PAR 33 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESIS I ENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPI FS, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 36. 

9 PAR 19 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 37. 

10 PAR 21 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 38. 

11 PAR 4 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 39. 

12 PAR 2 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESIS 1 ENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 40. 

13 PAR 2 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 41. 

14 PAR 2 

BOTAS DE PVC BRANCA IMPERMEÁVEL CANO LONGO, 
BIQUEIRA 	DE 	AÇO 	RESISTENTE 	A 	200 	JOULES, 
PALMILHA 	DE 	AÇO, 	FORRO 	SIMPLES, 	FORRAÇÃO 
TÉRMICA, SOLADO COM RANHURA DE 11 MM NO SALTO. 
TAMANHO: N° 42. 

15 CAIXA 150 

LUVA DE PROCEDIMENTO, LATEX, DESCARTAVEL, 
AMBIDESTRO, TALCADA, TAMANHO M. CAIXA COM 100 
UNIDADES. 
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16 CAIXA 40 

MÁSCARA DESCARTÁVEL: MÁSCARA FILTRANTE PARA 
PARTÍCULAS E GOTÍCULAS NO AR, CONFECCIONADAS 
EM TRÊS CAMADAS EXTERNAS DE TNT E INTERNA EM 
MICROFIBRAS 100 %POLIPROPILENO, UTILIZANDO 
COMO 	MATÉRIA 	PRIMA 	O TECIDO 	TNT 	COM 
ACABAMENTO EM TODA EXTREMIDADE, ISENTA DE 
SUBSTÂNCIA FIBRA DE VIDRO, COM REGULADOR NASAL 
E ELÁSTICO. CAIXA COM 100 UNIDADES. 

17 UNIDADE 580 

MÁSCARA DE PROTEÇÃO TRANSPARENTE - FACE 
SHIELD 	— 	ANTI 	RESPINGOS. 	DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: RESISTENTE E AJUSTÁVEL A MÁSCARA 
PROTETORA 	(FACE 	SHIELD) 	ANATÔMICA, 	POSSUI 
PROTEÇÃO 	E 	PETG 	E 	ELÁSTICO 	AJUSTÁVEL, 
GARANTINDO MAIS CONFORTO NA UTILIZAÇÃO. SENDO 
LEVE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO. ATENDER AS NORMAS 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE — TAMANHO ADULTO. (PARA 
FUNCIONÁRIOS) 

18 UNIDADE 400 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO — ÓCULOS DE SEGURANÇA — 

C.A.: 	10.346; 	LENTES 	CONFECCIONADAS 	EM 
POLICARBONATO; 	LENTES 	COM 	TRATAMENTO 
ANTIRRISCO; TRATAMENTO ANTIEMBAÇANTE; HASTES 
COM AJUSTE DE COMPRIMENTO; SUPORTE NASAL COM 
APOIO DE BORRACHA MALEÁVEL, PROPORCIONANDO 
MELHOR ENCAIXE E CONFORTO AO USUÁRIO; COM 
PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UVA E UVB; LENTE COM 
CURVATURA LATERAL. TESTADO E APROVADO DENTRO 
DOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE QUALIDADE E DA 
NORMA ANSI.Z.87.1/2003 

19 UNIDADE 50 

OCULOS DE PROTEÇÃO, ÓCULOS DE AMPLA VISÃO 
COM LENTES TRANSPARENTES EM POLICARBONATO, 
LENTES COM REVESTIMENTO ANTIEMBAÇANTE COM 
VENTILAÇÃO 	INDIRETA. 	CLASSIFICAÇÃO 	D3 
(GOTÍCULAS E RESPINGOS) E D4 (POEIRA) 

20 UNIDADE 70 

PROTETOR FACIAL COM REGULAGEM DE TAMANHO 
SEM 	ELÁSTICOS, 	REGULAGEM 	DE 	DISTÂNCIA 	DO 
ROSTO, PERMITIDO O USO COM ÓCULOS E MÁSCARAS 
RESPIRATÓRIAS, POSSUI APOIO SUPERIOR QUE REDUZ 
A 	NECESSIDADE 	PRESSÃO 	LATERAL, 	VISOR 
CONFECCIONADO EM PETG DE ALTA TRANSPARÊNCIA 
COM ESPESSURA DE 0.5MM E DIMENSÕES DE 24 X 32 
CM, NÃO DESCARTÁVEL E HIGIENIZÁVEL 
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21 PACOTE 170 

SAPATILHA DESCARTÁVEL TIPO PROPE, EM 100% 
POLIPROPILENO, ACABAMENTO COM ELÁSTICO, DE USO 
ÚNICO, ATÓXICO, COR BRANCA, GRAMATURA MINIMA 
30G PACOTE COM 100 PARES. 

22 PACOTE 95 

TOUCA DESCARTÁVEL COM ELASTICO REVESTIDO 
PARA 	MELHOR 	VEDAÇÃO 	SUA 	UTILIZAÇÃO, 
CONFECCIONADA EM TNT, 	FABRICADA EM 	100% 
POLIPROPILENO. ATÓXICO, TAMANHO 45 X 52CM NA 
COR BRANCA. PACOTE COM 100 UNIDADES. 

23 UNIDADE 2650 

GARRAFA 	PERSONALIZADA 	PARA 	ÁGUA 	- 
SQUEEZE. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAPACIDADE 
PARA 	500ML, 	CONFCCIONADA 	EM 	PLÁSTICO 
POLIETILENO NA COR BRANCA COM TAMPA NA COR 
VERMELHA 	E 	GRAVAÇÃO 	EM 	SILKSCREEN 	DA 
LOGOMARCA DO GOVERNO MUNICIPAL DE URUOCA. 
PUBLICO ALVO REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

24 UNIDADE 4500 

MÁSCARA 	DE 	PROTEÇÃO 	FACIAL 	BRANCA, 
FABRICADA COM 3 CAMADAS DE TECIDO, SENDO 
DUAS CAMADAS EM 100% ALGODÃO GRAMATURA 
160 G/Mi E 1 NO MEIO DE TNT SMS. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: (MÚLTIPLAS CAMADAS); CLIPE NASAL 
EMBUTIDO NO CORPO DA MASCARA; ELÁSTICO ROLIÇO 
MACIO 4 MM AJUSTÁVEL PARA FIXAÇÃO NAS ORELHAS; 
LADO EXTERNO COM A ARTE SUBLIMADA E LADO 
INTERNO 	USO 	NA COR QUE 	ESTÁ 	NA ARTE. 
EMBALAGEM COM 01 UNIDADE EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE COM FECHAMENTO AUTO COLANTE. 
ATENDER AS NORMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.FAIXA 
ETÁRIA DE 11 A 18 ANOS. TAMANHO "G" 

25 
UNIDADE 1850 

MÁSCARA 	DE 	PROTEÇÃO 	FACIAL 	BRANCA, 
FABRICADA COM 3 CAMADAS DE TECIDO, SENDO 
DUAS CAMADAS EM 100% ALGODÃO GRAMATURA 
160 G/M2  E 1 NO MEIO DE TNT SMS. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: (MÚLTIPLAS CAMADAS); CLIPE NASAL 
EMBUTIDO NO CORPO DA MASCARA; ELÁSTICO ROLIÇO 
MACIO 4 MM AJUSTÁVEL PARA FIXAÇÃO NAS ORELHAS; 
LADO EXTERNO COM A ARTE SUBLIMADA E LADO 
INTERNO 	LISO 	NA 	COR 	QUE 	ESTÁ 	NA 	ARTE. 
EMBALAGEM COM 01 UNIDADE EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE COM FECHAMENTO AUTO COLANTE. 
ATENDER AS NORMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
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